
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Órgão Especial

Registro: 2025.0000190361

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Direta de 
Inconstitucionalidade nº 2206100-16.2024.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em 
que é autor PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CATANDUVA, é réu PRESIDENTE 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CATANDUVA.

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO IMPROCEDENTE. 
V.U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores 
FERNANDO TORRES GARCIA (Presidente), MATHEUS FONTES, AROLDO 
VIOTTI, RICARDO DIP, FIGUEIREDO GONÇALVES, GOMES VARJÃO, 
LUCIANA BRESCIANI, LUIS FERNANDO NISHI, JARBAS GOMES, 
MARCIA DALLA DÉA BARONE, SILVIA ROCHA, CARLOS MONNERAT, 
RENATO RANGEL DESINANO, AFONSO FARO JR., JOSÉ CARLOS 
FERREIRA ALVES, FLAVIO ABRAMOVICI, BERETTA DA SILVEIRA, 
FRANCISCO LOUREIRO, XAVIER DE AQUINO, DAMIÃO COGAN, VICO 
MAÑAS, ADEMIR BENEDITO, CAMPOS MELLO E VIANNA COTRIM.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2025

FÁBIO GOUVÊA

RELATOR

Assinatura Eletrônica 
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Direta de Inconstitucionalidade nº 
2206100-16.2024.8.26.0000

Comarca: São Paulo

Autor: Prefeito do Município de Catanduva 
Réu: Presidente da Câmara Municipal de Catanduva

Voto nº 52.209

Vistos.

Ação direta de inconstitucionalidade. 
Prefeito Municipal de Catanduva que 
pretende a declaração de 
inconstitucionalidade da Lei nº 6.154, 
de 12 de junho de 2024, que �institui o 
selo 'Empresa Amiga do Autista�. 
Inconstitucionalidade formal, por 
afronta ao art. 113 do ADCT e ao art. 
16, I, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, não configurada. 
Parametricidade. Análise da 
constitucionalidade em face da CE. 
Incidência do Tema nº 917 da 
Repercussão Geral (STF) e precedentes 
deste C. Órgão Especial. Legislação que 
cria despesas à Administração Pública 
que somente padecerá de ineficácia no 
exercício financeiro respectivo à sua 
vigência. Ação direta julgada 
improcedente. 

Trata-se de ação direta de 
inconstitucionalidade, proposta pelo Prefeito do 
Município de Catanduva, buscando a declaração de 
inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 6.514, 
de 12 de junho de 2024, a qual �Institui o selo 
'Empresa Amiga do Autista�.
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Alega o autor, em síntese, que a norma 
atacada - de iniciativa parlamentar - afronta o 
art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, bem como o art. 16, I, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, uma vez que versa a 
respeito de novas atribuições, com consequentes 
despesas, sem, contudo, apresentar estimativa de 
impacto econômico-financeiro.

Pela decisão de fls. 36/39, indeferi a 
liminar.

Embora citada, a douta Procuradora-
Geral do Estado não se manifestou (fl. 47).

Informações do Presidente da Câmara 
Municipal de Catanduva às fls. 49/56, 
sustentando a constitucionalidade da norma 
impugnada. 

Parecer do douto Subprocurador-Geral de 
Justiça, Dr. Wallace Paiva Martins Junior, às 
fls. 191/200, opinando pela improcedência do 
pedido.

É o relatório.

A ação deve ser julgada improcedente.

A lei municipal ora questionada em 
fiscalização abstrata de constitucionalidade foi 
publicada com o seguinte teor:

�Art. 1°. Fica instituído o selo 'Empresa 
Amiga do Autista', destinado à utilização 
publicitária por empresas e estabelecimentos 
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que contribuam com o custeio de sessões 
terapêuticas para pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA).

Art. 2°. Para fins de aplicação desta Lei, 
entende-se como pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista aquele definido no art. 1°, § 
1°, incisos I e II, da Lei Federal n° 12.764, 
de 27 de dezembro de 2012, que 'Institui a 
Política Nacional de Proteção dos Direitos da 
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista'.

Art. 3°. A contribuição financeira a que se 
refere o artigo 1° será destinada a 
instituição sem fins lucrativos, voltada ao 
apoio a pessoas com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA).

§ 1°. A contribuição financeira a que se 
referem esta Lei poderá ser realizada mensal 
ou anualmente.

§ 2°. A contribuição financeira não poderá ser 
inferior ao valor médio mensal de 5 (cinco) 
UFESPs - Unidade Fiscal do Estado de São 
Paulo.

Art. 4°. As empresas e estabelecimentos que 
atendam às condições descritas nesta Lei para 
a obtenção do selo 'Empresa Amiga do Autista' 
poderão utilizá-lo em suas dependências, em 
rótulos e embalagens de seus produtos, na 
divulgação de serviços e da sua marca, e em 
peças publicitárias como um diferencial para 
sua imagem comercial.

Art. 5°. O prazo de participação e uso 
publicitário do selo 'Empresa Amiga do 
Autista' será de 1 (um) ano, podendo ser 
renovado por igual período condicionado a nova 
contribuição realizada pelo estabelecimento 
detentor do selo.

Art. 6°. Fica vedada às empresas e 
estabelecimentos participantes a utilização do 
selo 'Empresa Amiga do Autista' para validação 
de processos de qualidade de seus produtos ou 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 2
20

61
00

-1
6.

20
24

.8
.2

6.
00

00
 e

 c
ód

ig
o 

jp
pd

f5
D

g.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 F
A

B
IO

 M
O

N
T

E
IR

O
 G

O
U

V
E

A
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
7/

02
/2

02
5 

às
 1

2:
50

 .

fls. 208

D
oc

um
en

to
 e

nv
ia

do
 p

ar
a 

as
si

na
tu

ra
 a

o(
s)

: R
O

S
E

LA
IN

E
 C

O
R

R
E

IA
.

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

(s
) 

as
si

na
tu

ra
(s

),
 u

til
iz

e 
o 

se
u 

va
lid

ad
or

 p
re

fe
re

nc
ia

l.
e-

C
A

M
 | 

P
R

O
C

E
S

S
O

 E
LE

T
R

Ô   
N

IC
O

 | 
<

<
<

>
>

>
D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
F

IC
IA

L<
<

<
>

>
>

 D
A

T
A

 / 
H

O
R

A
: 1

7/
06

/2
02

6 
12

:4
1:

48
  |

 C
Â 

 M
A

R
A

 M
U

N
IC

IP
A

L 
D

E
 V

O
T

U
P

O
R

A
N

G
A

/S
P

.
C

H
A

V
E

 D
E

 A
C

E
S

S
O

: P
R

O
T

M
-1

01
56

3-
5D

1C
3C

-4
A

8R
6C

 | 
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

ce
ss

e 
no

ss
o 

P
or

ta
l e

m
: h

ttp
://

w
w

w
.c

am
ar

av
ot

up
or

an
ga

.s
p.

go
v.

br
.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Órgão Especial

Direta de Inconstitucionalidade nº 2206100-16.2024.8.26.0000,São Paulo, voto nº 52.209 N, pág. 5/9

serviços.

Art. 7°. O uso do selo é restrito às empresas 
e estabelecimentos participantes, sendo 
intransferível seu direito de uso.

Art. 8°. A empresa ou estabelecimento detentor 
do selo 'Empresa Amiga do Autista' receberá 
cópia digital reprodutível do selo, conforme 
formato e padrão definido em regulamento pelo 
Município.

Art. 9°. A empresa ou estabelecimento detentor 
do selo 'Empresa Amiga do Autista' não está 
autorizado a realizar alterações gráficas na 
marca, exceto em suas dimensões, desde que 
respeitadas as proporções do selo, de modo o 
mantê-lo legível, sem danos ou distorções.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data da 
sua publicação.�

Anoto, de início, que cumpre ao 
Tribunal de Justiça realizar o controle de 
constitucionalidade de leis ou atos normativos 
municipais tendo por parâmetro de controle a 
Constituição Estadual (art. 125, § 2º, da 
Constituição Federal), e, eventualmente, como já 
assentado pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, 
normas da Constituição Federal que sejam 
consideradas de �reprodução obrigatória� pelo 
constituinte estadual, como é o caso daquelas 
que regem as competências dos entes federativos 
e o processo legislativo.

Por tal razão, a lei objurgada na 
presente ação será sindicada com base na 
Constituição do Estado de São Paulo, não sendo 
cabível seu exame a partir de dispositivos da 
Lei de Responsabilidade Fiscal.
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No caso dos autos, verifico que não 
ocorre a afronta às normas constitucionais 
financeiras ou orçamentárias apontada pelo 
alcaide.

Inicialmente, impende realizar 
considerações acerca da competência do Poder 
Legislativo municipal para editar a norma 
objurgada. A Lei Municipal nº 6.514/24, que 
institui o selo �Empresa Amiga do Autista�, 
trata sobre matéria que não está inserida entre 
aquelas cuja iniciativa legislativa compete 
exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo, nos 
termos do art. 24, § 2º e art. 47, incs. II e 
XIV, ambos da Constituição Estadual de São 
Paulo. 

Dito isto, a respeito do tema, o 
entendimento já sedimentado pelo Egrégio Supremo 
Tribunal Federal em sede de Repercussão Geral no 
julgamento do ARE 878.911-RJ (Tema nº 917) é 
que: �Não usurpa competência privativa do Chefe do 

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 

Administração, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 

servidores públicos (art. 61, § 1º, II,'a', 'c' e 'e', 

da Constituição Federal)�.

Ainda, não há falar em ofensa ao art. 
113 do ADCT - aplicável aos Municípios por força 
do art. 144, da CE -, o qual prescreve que: 

�Art. 113 - A proposição legislativa que crie 
ou altere despesa obrigatória ou renúncia de 
receita deverá ser acompanhada da estimativa 
do seu impacto orçamentário e financeiro.�

 A despesa decorrente da implementação 
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do ato normativo questionado não é considerada 
despesa obrigatória, tampouco diz respeito à 
renúncia de receita, de modo que não se observa, 
no caso, sua violação. 

Em verdade, a legislação que cria 
despesas à Administração Pública não estará 
eivada de inconstitucionalidade, mas apenas 
padecerá de ineficácia no exercício financeiro 
respectivo à sua vigência, conforme já decidido 
pelo E. STF, na ADI nº 3599/DF, e este é o caso 
dos autos.

Caminha, nesse sentido, a 
jurisprudência deste Colendo Órgão Especial:

�Ação direta de inconstitucionalidade da Lei 
nº 10.033, de 7 de março de 2024, do Município 
de Piracicaba, de iniciativa parlamentar, que 
'Dispõe sobre incentivo à doação de órteses, 
próteses, meios auxiliares de locomoção e 
equipamentos hospitalares em Piracicaba' - 
Alegação de vício de iniciativa, ofensa ao 
princípio da separação dos poderes e falta de 
previsão orçamentária, o que, de acordo com o 
autor, contraria dispositivos da Constituição 
Federal, da Carta Estadual, da Lei Orgânica de 
Piracicaba e da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 
- Possível incompatibilidade com a Lei 
Orgânica e a Lei de Responsabilidade Fiscal - 
Irrelevância, para os fins deste processo - 
Como o Órgão Especial deste Tribunal de 
Justiça tem decidido, �O parâmetro de controle 
de constitucionalidade de norma municipal é 
unicamente a Constituição Estadual, afastando-
se a análise da ação quanto a normas 
infraconstitucionais�. 
- Não há vício de iniciativa, porque a matéria 
não é da competência legislativa exclusiva do 
chefe do Poder Executivo - Como o Supremo 
Tribunal Federal decidiu, no julgamento do 
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tema de repercussão geral nº 917, �Não usurpa 
competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração, não trata da sua estrutura ou 
da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos (art. 61, § 
1º, II, "a", "c" e "e", da Constituição 
Federal)�. 
- Ausência de indicação de fonte de custeio - 
O Supremo Tribunal Federal também já decidiu 
que 'A ausência de dotação orçamentária prévia 
em legislação específica não autoriza a 
declaração de inconstitucionalidade da lei, 
impedindo tão-somente a sua aplicação naquele 
exercício financeiro' - Artigo 176, I, da 
Carta Estadual, não violado. 
- A lei não desrespeita o artigo 174, I, II e 
III, da mesma Carta, porque não cuida de plano 
plurianual, diretrizes orçamentárias ou 
orçamentos anuais. 
- Não há vício material, porque a lei é 
genérica: limita-se a definir os contornos de 
programa de cunho social, sem prescrever como 
o Poder Executivo deverá agir, concretamente, 
para implementá-lo, sem atrelar órgãos da 
Administração Municipal à sua execução e sem 
impor obrigações específicas, prazos ou metas 
- Além disso, o Supremo Tribunal Federal já 
definiu que �Não ofende a separação de 
poderes, a previsão, em lei de iniciativa 
parlamentar, de encargo inerente ao Poder 
Público a fim de concretizar direito social 
previsto na Constituição� - Neste caso, a lei 
impugnada dirige-se a concretizar o direito 
social e fundamental à saúde, assim como o 
direito de pessoas com mobilidade reduzida e 
em situação de vulnerabilidade à 
acessibilidade e à sua plena integração 
social, direitos já previstos nas 
Constituições Federal e Estadual - Interesse 
social evidente - Precedentes do C. Órgão 
Especial - Pedido improcedente..� (Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 2213648-
92.2024.8.26.0000, Rel. Des. Silvia Rocha, j. 
18.12.2024, grifo nosso).

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 2
20

61
00

-1
6.

20
24

.8
.2

6.
00

00
 e

 c
ód

ig
o 

jp
pd

f5
D

g.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 F
A

B
IO

 M
O

N
T

E
IR

O
 G

O
U

V
E

A
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
7/

02
/2

02
5 

às
 1

2:
50

 .

fls. 212

D
oc

um
en

to
 e

nv
ia

do
 p

ar
a 

as
si

na
tu

ra
 a

o(
s)

: R
O

S
E

LA
IN

E
 C

O
R

R
E

IA
.

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

(s
) 

as
si

na
tu

ra
(s

),
 u

til
iz

e 
o 

se
u 

va
lid

ad
or

 p
re

fe
re

nc
ia

l.
e-

C
A

M
 | 

P
R

O
C

E
S

S
O

 E
LE

T
R

Ô   
N

IC
O

 | 
<

<
<

>
>

>
D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
F

IC
IA

L<
<

<
>

>
>

 D
A

T
A

 / 
H

O
R

A
: 1

7/
06

/2
02

6 
12

:4
1:

48
  |

 C
Â 

 M
A

R
A

 M
U

N
IC

IP
A

L 
D

E
 V

O
T

U
P

O
R

A
N

G
A

/S
P

.
C

H
A

V
E

 D
E

 A
C

E
S

S
O

: P
R

O
T

M
-1

01
56

3-
5D

1C
3C

-4
A

8R
6C

 | 
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

ce
ss

e 
no

ss
o 

P
or

ta
l e

m
: h

ttp
://

w
w

w
.c

am
ar

av
ot

up
or

an
ga

.s
p.

go
v.

br
.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Órgão Especial

Direta de Inconstitucionalidade nº 2206100-16.2024.8.26.0000,São Paulo, voto nº 52.209 N, pág. 9/9

�DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de 
Santo André. Lei Municipal nº 10.408/2021, de 
iniciativa do Poder Legislativo, que 'Institui 
a política municipal de proteção à saúde bucal 
da pessoa hospitalizada'. Alegação de 
inconstitucionalidade do referido diploma 
legal por vício de iniciativa, com ofensa ao 
princípio da separação dos poderes, bem como 
em razão da não indicação específica da fonte 
de custeio para aplicação das determinações 
nele previstas. Inocorrência. Ausência de 
vício formal de iniciativa ou de violação à 
separação dos poderes, já que 'Não usurpa 
competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração, não trata da sua estrutura ou 
da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos' (Tema 
917/STF). Omissão a respeito da expressa 
indicação de fonte de custeio que, da mesma 
forma, não autoriza o reconhecimento do 
alegado vício de inconstitucionalidade, de vez 
que a 'ausência de dotação orçamentária prévia 
em legislação específica não autoriza a 
declaração de inconstitucionalidade da lei, 
impedindo tão-somente a sua aplicação naquele 
exercício financeiro' (ADI nº 3.599, rel. Min. 
Gilmar Mendes, j. de 21.05.2007). AÇÃO 
IMPROCEDENTE.� (Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 
2268886-04.2021.8.26.0000, Rel. Des. Jarbas 
Gomes, j. 24.08.22, grifo nosso).

Por esses motivos, julgo improcedente a 
presente ação direta de inconstitucionalidade.

FÁBIO GOUVÊA
Relator
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